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RESUMO 

 

A relação rio-cidade está presente na história desde a formação das primeiras civilizações.  

Além de constituírem um limite geográfico, os rios eram a base de subsistência humana. 

Porém, com sua utilização imprudente no meio urbano, com ocupações irregulares de 

suas margens e tamponamento e retificação de seu curso, tornaram-se cenários 

problemáticos, sem conectividade e com suas paisagens naturais descaracterizadas. Esta 

pesquisa tem como objetivo analisar como o tecido urbano de Itápolis se configura em 

relação à sua rede hídrica, considerando suas transformações ao longo do tempo e sua 

vivência no presente, tomando os córregos Boa Vista, Viradouro e Querubim como 

objeto de análise. Os procedimentos metodológicos se baseiam no levantamento 

bibliográfico e documental de Itápolis e de sua relação com as áreas ribeirinhas, além de 

pesquisa de campo para a percepção das configurações e apropriações da paisagem dos 

córregos, traduzidos por meio de fotografias e mapas, em conjunto com a aplicação de 

questionários aos moradores. E por meio da sobreposição de cartografias foi possível a 

elaboração de mapas temáticos, visando identificar padrões de relação entre cidade e 

rede hídrica. Portanto, essa pesquisa buscou analisar o processo de apropriação das áreas 

de córregos na cidade, considerando a história do lugar, a legislação da época, a sua 

paisagem e a relação com a população no presente. Como resultado, buscou-se 

contribuir para a compreensão da integração entre a cidade e a rede hídrica, subsidiando 

diretrizes para intervenções futuras e ampliando o debate sobre a relação rio-cidade em 

contextos urbanos.  

 

Palavras-chave: Paisagem. Rios Urbanos. Apropriação Fundos de Vale. Itápolis (SP). 
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ABSTRACT 

 

The river-city relationship has been a part of history since the formation of the earliest 

civilizations. Beyond serving as geographic boundaries, rivers were the foundation of 

human subsistence. However, due to imprudent use in urban environments including 

irregular settlement along their banks, as well as the culverting and straightening of their 

courses have become problematic areas lacking connectivity and suffering from the loss of 

their natural landscape character. This research aims to analyze the configuration of 

Itápolis’s urban fabric in relation to its water network, considering historical transformations 

and the current lived experience, focusing on the Boa Vista, Viradouro, and Querubim 

streams. Methodological procedures involved a bibliographic and documentary review 

regarding Itápolis and its relationship with riparian areas, alongside fieldwork to observe 

the landscape configurations and how these stream areas are utilized documented through 

photographs, maps, and resident questionnaires. By overlaying cartographic data, thematic 

maps were created to identify patterns in the relationship between the city and its water 

network. Thus, the study examined the process of how these stream areas have been 

appropriated within the city, taking into account the location's history, the legislation in 

effect at the time, the landscape, and the current relationship with the population. The 

findings aim to contribute to an understanding of the integration between the city and its 

water network, providing a basis for future intervention guidelines and broadening the 

debate on the river-city relationship in urban contexts. 

 

Keywords: Landscape. Urban Rivers. Appropriation. Valley Bottoms. Itápolis (SP). 
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INTRODUÇÃO  

Um dos elementos determinantes para a ocupação e consolidação de uma comunidade 

em um território no passado certamente foi a existência de cursos d’água, pois assim 

eram atendidas as necessidades básicas de sobrevivência, comunicação e de 

infraestrutura urbana da sociedade (Costa; Monteiro, 2002; Friedrich, 2007). Tanto para 

os povos antigos como na época medieval, a formação de suas cidades estava 

relacionada com a presença de um rio para atender às principais funções como, oferta 

de água para culturas de subsistência e transporte fluvial. Nas cidades medievais esses 

rios acabaram sendo escondidos pelo crescimento populacional e adensamento urbano. 

No entanto, “o gerenciamento do recurso água marcava durante toda a história a 

organização das sociedades e a relação de poder entre os seus membros” (Coy, 2013, 

p.1).  Esse processo histórico evidencia que a relação entre cidade e água não era apenas 

funcional, mas estruturante da organização territorial. 

Na fase do desenvolvimento industrial, muitos rios foram utilizados como forma de 

hidrovias para deslocamento de bens e produtos, já ocasionando uma certa degradação 

da paisagem devido à falta de saneamento básico. Somente com o passar do tempo 

deu-se maior atenção a essa relação rio-cidade e já no século XIX, as “margens do rio 

foram integradas cada vez mais nas obras urbanísticas planejadas para uma “aeração” e 

o embelezamento da cidade” (Coy, 2013, p.2). Entretanto, no cenário atual encontrado 

nas cidades do Brasil e do mundo, observa-se que o espaço urbano se encontra inserido 

em uma rede vascularizada de rios e córregos (Bartalini, 2006), mas não o valoriza. Essa 

contradição entre presença física e a ausência de valorização constitui hoje um dos 

problemas centrais das paisagens urbanas contemporâneas. 

Com a transformação das paisagens naturais, os rios passaram a estar inseridos nas 

paisagens urbanas (Constantino, 2014a; 2014b), ou seja, “o mundo humano tal como ficou 

inscrito na natureza ao transformá-la” (Besse, 2014a, p.34). No contexto brasileiro, esse 

 



 
INTRODUÇÃO  

18 
 

processo se manifesta de forma evidente em cidades pequenas, como em Itápolis-SP, 

cuja formação urbana ocorreu em estreita relação com cursos d’água que estruturaram 

sua ocupação. 

No oeste paulista, muitos desses povoados que surgiram próximos aos rios, constituíram 

um patrimônio religioso devido às doações de terras dos proprietários de fazendas à 

Igreja (Ghirardello, 2010). Tal peculiaridade também está presente na história do 

município de Itápolis-SP. Desde sua origem, a relação com os cursos d’água esteve 

diretamente associada à estruturação do núcleo urbano. Em 1862 foi constituído o 

Patrimônio do Espírito Santo, resultante de doações de terras da Fazenda Boa Vista, 

estando próximo ao Ribeirão dos Porcos e do Rio São Lourenço (Del Guercio, 1949; 

Gazetta et al., 2012).  

Sendo assim, a cidade de Itápolis-SP hoje é permeada por vários cursos d’água como os 

Córregos Boa Vista, Viradouro e Querubim, que deságuam no Rio São Lourenço, 

pertencente à unidade hidrográfica Tietê-Batalha (IGC, 2014). Nesta pesquisa, esses três 

córregos são compreendidos não como objetos isolados, mas como variações de um 

mesmo sistema hidrográfico-urbano1, em que a análise integrada permite compreender 

diferentes formas de articulação entre cidade e rede hídrica.   

 

1  A utilização do termo sistema hidrográfico-urbano nesta pesquisa fundamenta-se em autores que 
compreendem a bacia hidrográfica, os cursos d’água urbanos e os espaços de contato entre cidade e água 
como sistemas integrados. Sevegnani e Torres (2014) afirmam que “as partes de uma bacia hidrográfica 
estão interligadas, formando um sistema complexo, no qual a desestruturação em uma região causa 
perturbações em outra, ou seja, o que acontece na zona rural afeta a área urbana e vice-versa” (Sevegnani; 
Torres, 2014, p. 19). As autoras acrescentam ainda que “esse fato permite considerar a bacia hidrográfica 
como um sistema complexo, dinâmico e interdependente” (Sevegnani; Torres, 2014, p. 22). 
No mesmo sentido, Mello (2014) propõe a análise integrada da cidade e das condicionantes biofísicas da 
bacia hidrográfica, articulando às dinâmicas naturais as condicionantes urbanísticas e socioculturais (Mello, 
2014, p. 11). Travassos (2014), ao discutir os rios urbanos, evidencia a necessidade de superar a dissociação 
entre drenagem, urbanização e paisagem, destacando que a incorporação das várzeas ao tecido urbano 
ocorreu frequentemente por meio da canalização dos cursos d’água e da ocupação de áreas sujeitas às 
dinâmicas hidrológicas (Travassos, 2014, p. 103). Dessa forma, nesta pesquisa o termo sistema hidrográfico-
urbano é adotado para designar o conjunto de relações estabelecidas entre a rede hidrográfica, a bacia de 
drenagem e o tecido urbano, cujas dinâmicas biofísicas, espaciais e socioculturais atuam de maneira 
integrada na produção da paisagem. 
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A princípio, é possível analisar no mapa atual como foi se desencadeando a apropriação 

do território em relação aos córregos. O centro histórico está inserido na sub-bacia do 

Córrego Boa Vista e parte da sub-bacia do Córrego Viradouro, onde ocorreu a segunda 

fase de expansão do município. A fase mais recente de expansão da cidade, onde foram 

implantados loteamentos destinados à habitação social, corresponde à sub-bacia do 

Córrego Querubim. Essas diferentes etapas de ocupação evidenciam como a expansão 

urbana se articulou com cada curso d’água. 

Observa-se que a relação entre esses três córregos e a paisagem urbana ocorre de 

diferentes maneiras, pois ora se encontram visíveis e ora estão ocultos pela infraestrutura 

urbana. Alguns trechos dos córregos e de seu entorno foram intensamente 

transformados, muitas vezes por falta de conhecimento ou pelo interesse imobiliário. A 

invisibilização desses cursos d’água contribuiu para a perda de identidade dessas 

paisagens. Essas áreas apresentam problemas ambientais-sanitários, de segurança 

pública e de infraestrutura urbana, enfrentando situações de risco por conta de 

inundações e enchentes. Entretanto, são áreas que possuem um potencial ambiental e 

social.  

Por meio da análise dessas paisagens é possível identificar diversas questões, pois “é um 

mundo vivido, fabricado e habitado por sociedades humanas em constante mudança” 

(Besse, 2014a, p.37). Para o autor, é “uma paisagem produzida dentro de um conjunto de 

práticas econômicas, políticas e sociais, segundo os valores” (Besse, 2014a, p.30) gerados 

pela sociedade e pela história local.  

Paisagem, segundo Serrão (2013), é uma palavra com muitos sentidos. O conceito de 

paisagem é um termo dual, pois percorre desde o meio natural até aquele que é 

produzido pelo homem. Em alguns períodos na história, a paisagem era somente 

associada a valores estéticos, retratada em pinturas como uma vista emoldurada (Besse, 

2014a; Serrão, 2013). No entanto, para a leitura da paisagem deve-se incorporar as 

dimensões sociais, culturais e perceptivas visando a sua valorização.  
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A importância da leitura da paisagem é fundamental já que ela é o ponto de encontro 

entre o meio natural e o produzido, que busca um equilíbrio em suas coexistências 

(Besse, 2014a). Entretanto, esse convívio é muitas vezes desarmônico, interferindo na 

vivência dessas paisagens. Tal perspectiva permite compreender os córregos urbanos 

não apenas como elementos físicos, mas como componentes sensíveis da paisagem, cuja 

presença - visível ou oculta - condiciona diferentes formas de relação com o espaço 

urbano. O desenvolvimento urbano acabou provocando paisagens desconexas e 

desequilíbrio na natureza, sendo esse último um dos pontos críticos, pois, segundo 

Serrão (2013, p.33), “perder a natureza é perder a paisagem”. 

No caso de Itápolis, essa condição se expressa na coexistência de córregos visíveis e 

ocultos, que permitem experiências distintas da paisagem urbana. Enquanto os primeiros 

ainda possibilitam uma experiência direta na paisagem, os córregos ocultos tendem a ser 

excluídos da percepção cotidiana, enfraquecendo sua presença na memória coletiva e 

nas práticas urbanas. Assim, a leitura da paisagem, nos termos de Serrão (2013), torna-se 

um instrumento para revelar não apenas o que está visível ou esteticamente atraente, 

mas também aquilo que foi progressivamente apagado no processo de urbanização. 

Na atualidade é possível analisar a paisagem a partir de diferentes âmbitos - social, 

ambiental, urbano, filosófico, arquitetônico, geográfico, ou histórico - o que demonstra 

a sua complexidade. Além disso, diversos conflitos são gerados nessas relações, como 

bem salienta Besse (2014a). 

O cuidado com a paisagem ocupa, na atualidade, um lugar crucial nas 
preocupações sociais e políticas pela qualidade dos quadros de vida oferecidos 
às populações, em relação aos questionamentos sobre a identidade dos lugares, 
sobre a governança dos territórios ou, ainda, sobre a proteção dos meios 
naturais (Besse, 2014a, p.7). 
 

A paisagem contemporânea necessita de cuidados e valorização, o que somente será 

conseguido a partir do momento em que a sociedade se identifica com ela, 

possibilitando, assim, perceber suas características. Besse (2014a) traz que a paisagem 

pode ser lida de diversas maneiras, propondo cinco “portas” de leitura da paisagem, que 
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podem ser articuladas umas às outras. Na primeira porta - “a paisagem como 

representação cultural e social” - o autor aborda que a valorização e leitura da paisagem 

através da oralidade, olhares e valores humanos, ou seja, a paisagem como “uma 

interpretação, uma leitura, um texto humano a ser decifrado” (Besse, 2014a, p.21). 

Na segunda porta - “a paisagem como território fabricado e habitado” - Besse (2014a) 

aponta que a paisagem pode ser analisada pelas formas de apropriação e ocupação do 

território. Na terceira porta - “a paisagem como meio ambiente material e vivo das 

sociedades humanas” - o autor considera que a paisagem é dinâmica, possuindo uma 

morfologia única, “uma obra coletiva das sociedades” (Besse, 2014a) e que: 

[...] diversos elementos interagem constantemente uns com os outros. O que 
significa que uma paisagem é, uma totalidade dinâmica, evolutiva, atravessada 
por fluxos de natureza, intensidade e direção bastante variáveis e, por isso, lhe 
é atribuída uma temporalidade própria (Besse, 2014a, p.43).  
 

Abrindo a quarta porta - “a paisagem é uma experiência fenomenológica”, o autor 

destaca que a paisagem pode ser percebida através de sua vivência, sentidos e afetos, 

uma característica marcante da fenomenologia. Para Besse (2014a, p.48), “a caminhada 

poderia constituir um exemplo fundamental dessa experiência da paisagem”. Na quinta 

porta - “a paisagem como um local ou contexto de projeto” - Besse (2014a) traz as 

problemáticas das paisagens contemporâneas e que, ao projetar a paisagem, o arquiteto 

coloca as duas dimensões contidas no ato: testemunhar, representando a paisagem, e 

modificar - imaginando o que poderia ser. O projeto da paisagem seria então “criar algo 

que já estava ali,” pois “o projeto inventa um território ao representá-lo e ao descrevê-

lo” (Besse, 2014a, p.61). 

Nesse contexto, é possível identificar historicamente que as paisagens de áreas ao longo 

de rios e córregos não são sempre as mesmas; não são estáveis, são mutantes e precisam 

encontrar uma conexão com o tecido urbano, como Costa (2006) afirma: 

O rio é assim uma estrutura viva, e, portanto, mutante. É principalmente uma 
estrutura fluida, que pela sua própria natureza se expande e se retrai, no seu 
ritmo e tempo próprios. Ocupa tanto um leito menor quanto um leito maior, em 
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função do volume sazonal de suas águas. Ao fluir, seu percurso vai riscando 
linhas na paisagem, como um pincel de água desenhando meandros, arcos e 
curvas. O rio traz o sentido de uma maleabilidade primordial no desenho da 
paisagem. Esta maleabilidade deve encontrar uma correspondência no desenho 
da paisagem urbana, para que o rio possa vibrar na cidade (Costa, 2006, p.11).  
 

Diante disso, a presente pesquisa de mestrado parte da questão: Como o processo de 

urbanização de Itápolis-SP se estruturou a partir da relação com seus córregos e de que 

modo essa relação conformou a paisagem?  

A relevância da pesquisa se justifica, pois essas áreas de fundo de vale não recebem a 

devida importância e atenção por parte do poder público e da sociedade. A ocupação 

irregular das margens desses rios e córregos causou impactos ambientais e sociais. É um 

tema que não possui trabalhos semelhantes sobre o município de Itápolis, podendo servir 

de base para estudos em outras cidades. A pesquisa busca atender aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial o ODS 6 (Água Potável e Saneamento) 

e o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), destacando como a análise da relação 

entre rios e cidade contribui para reflexões sobre gestão hídrica e planejamento urbano 

(ONU, 2015). 

Portanto, essa pesquisa tem como objetivo analisar a relação dos córregos Boa Vista, 

Viradouro e Querubim com a cidade de Itápolis-SP, considerando as transformações da 

paisagem ao longo do tempo. A dissertação se estrutura em três capítulos principais, que 

se articulam de forma complementar, para compreender a paisagem dos córregos 

urbanos de Itápolis sob diferentes perspectivas. 

O Capítulo I - A Construção da Paisagem de Itápolis - visa atender ao objetivo específico 

de entender a história da cidade e a sua relação com os rios, desde sua formação até os 

dias atuais, a fim de compreender as transformações da paisagem ribeirinha. A partir de 

uma discussão teórica sobre o conceito de paisagem, e das paisagens dos fundos de 

vale, realiza-se uma leitura abrangente do território de Itápolis, considerando os aspectos 

históricos, sociais e culturais, por meio de mapas que sintetizam os levantamentos físicos, 

geográficos e hidrográficos, registros iconográficos e documentos históricos (plantas 
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cartográficas, registros de loteamentos no cartório e documentos do período de 

formação da cidade), compondo uma visão integrada da estrutura territorial e ambiental 

e possibilitando analisar como se deu a apropriação dos fundos de vale. 

O Capítulo II - Os Córregos na Paisagem de Itápolis:  Legislação, Planos e Projetos - visa 

atender ao segundo objetivo específico, buscando analisar as normativas e instrumentos 

de planejamento que incidiram sobre os cursos d’água urbanos. Foram examinadas 

legislações históricas e contemporâneas, compreendendo as legislações Federais, 

Estaduais e Municipais, possibilitando discutir a relação entre as diretrizes legais e o uso 

e a ocupação do solo, buscando analisar de que forma a estrutura normativa se refletiu 

na paisagem ribeirinha, além de entender como o Plano Diretor atual considera os fundos 

de vale e suas paisagens. 

O Capítulo III - A Paisagem Vivenciada dos Córregos de Itápolis - apresenta a leitura da 

paisagem dos córregos urbanos de Itápolis a partir da articulação de análises, integrando 

dados espaciais, experiências de campo e percepções dos moradores. Inicialmente foram 

desenvolvidos percursos de campo ao longo dos córregos, com registros fotográficos e 

cartográficos que permitiram identificar a configuração atual dos cursos d’água, suas 

transformações e formas de apropriação no tecido urbano. Em seguida, foram 

incorporadas as percepções dos moradores, obtidas por meio de questionários, que 

contribuíram para compreender o uso desses espaços na vida cotidiana. Essas diferentes 

leituras foram articuladas a partir de camadas analíticas permitindo compreender os 

córregos como variações de uma mesma problemática paisagística, marcada pelas 

relações entre os fundos de vale e o tecido urbano de Itápolis. A síntese dessas análises 

resultou na elaboração de um mapa e de um quadro síntese, onde foi possível identificar 

as potencialidades, as fragilidades e as interconexões nos córregos, auxiliando a 

proposição de diretrizes projetuais e de planejamento voltadas à reintegração dos fundos 

de vale na estrutura urbana de Itápolis, consolidando a análise desenvolvida ao longo da 

dissertação. 



 
INTRODUÇÃO  

24 
 

A delimitação da área de estudo foi definida pelo curso dos córregos Boa Vista, Viradouro 

e Querubim, considerando seus trechos dentro do perímetro urbano de Itápolis. A partir 

desse recorte espacial, delimitou-se um recorte temporal relacionado às diferentes fases 

de expansão urbana da cidade, tendo como referência a ocupação dos fundos de vale 

em diferentes períodos (Figura 1).  

O Córrego Boa Vista corresponde à fase inicial de urbanização, com ocupação entre os 

anos 1800 e 1900, inserido no centro histórico atual e caracterizado por uma malha 

urbana ortogonal. Já o Córrego Viradouro representa um segundo momento, 

relacionado à expansão urbana ocorrida entre os anos de 1900 e 1990. E por fim, o 

Córrego Querubim expressa a expansão mais recente, relacionada à implantação de 

loteamentos habitacionais a partir dos anos 2000. 

Dessa forma, os três córregos são analisados como expressões de diferentes 

temporalidades da relação entre urbanização e fundos de vale, permitindo compreender 

como distintos processos de ocupação influenciaram na configuração atual (Figura 2) da 

paisagem urbana e das relações entre a cidade e seus córregos.  
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Figura 1: Mapa de Itápolis-SP com os Córregos e Respectivos Recortes Temporais: Boa Vista 
(1800-1900); Viradouro (1900-1990) e Querubim (2000-atual) 
Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Google Earth Pro (2025). 

 

 
Figura 2: Paisagem Atual dos Córregos de Itápolis (Boa Vista-Viradouro-Querubim) 
Fonte: Elaborado pela autora, Acervo da Autora (2025). 
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Embora a pesquisa analise os três córregos, eles não são tratados como objetos isolados, 

mas como variações de uma mesma problemática paisagística, relacionada às formas de 

ocupação dos fundos de vale e às dinâmicas entre cidade e água. Essa perspectiva auxilia 

uma leitura na qual os diferentes estudos de caso são analisados, permitindo 

compreender as formas de articulação entre a cidade e a rede hídrica ao longo do tempo, 

evidenciando suas potencialidades, conexões e conflitos, para auxiliar na elaboração de 

diretrizes gerais, priorizando a sua inserção qualificada no tecido urbano em futuros 

planos e projetos do poder público, reconhecendo o potencial desses espaços para a 

regeneração urbana e promoção da qualidade de vida. No contexto contemporâneo, 

reaproximar a cidade e o rio tem se revelado uma ação estratégica para o futuro urbano.   

O caso de Itápolis representa, assim, um recorte emblemático dos desafios enfrentados 

por cidades pequenas2 brasileiras na gestão e valorização de suas paisagens ribeirinhas. 

Ao investigar diferentes momentos históricos de ocupação do entorno desses cursos 

d’água, a pesquisa busca compreender como as mudanças na paisagem interferiram na 

relação da população com esses espaços e de que modo essas áreas ainda podem ser 

ressignificadas como lugares de convívio, identidade e sustentabilidade.  

 

2 Embora a literatura apresente diferentes critérios para a definição das cidades pequenas, há um consenso 
de que o aspecto demográfico, isoladamente, não é suficiente para sua caracterização. Moreira Junior 
(2013), destaca que a cidade pequena corresponde aquela cuja complexidade urbana ultrapassa o nível 
mínimo de atendimento local, porém não alcança a complexidade funcional necessária para ser 
considerada uma cidade intermediária ou média. Nesse sentido, “a cidade pequena seria aquela com 
complexidade de atividades urbanas que extrapola o denominado nível mínimo, mas que tal complexidade 
de atividades urbanas não gera elementos necessários para que as mesmas possam ser consideradas 
cidades intermediárias” (Moreira Junior, 2013, p. 20). O autor também ressalta que a dimensão populacional 
não constitui critério absoluto, uma vez que “há cidades com cerca de 50 mil habitantes com características 
de uma cidade média em regiões de baixa densidade demográfica” (Moreira Junior, 2013, p. 20), 
evidenciando que as funções urbanas e a inserção na rede urbana são elementos igualmente relevantes. 
Na mesma direção, Sposito e Silva (2013) e Sposito (2024) entendem a cidade pequena como uma 
realidade urbana complexa, dotada de especificidades espaciais e relacionais. Segundo os autores, “a 
cidade pequena possui, portanto, uma materialidade no seu plano espacial, enquanto forma no processo 
de urbanização e uma imaterialidade que pode estar relacionada aos seus fluxos informacionais que 
traduzem sentidos econômicos, políticos, culturais etc.” (Sposito, Silva, 2013; Sposito, 2024, p. 6). Nesse 
contexto, a classificação de Itápolis como cidade pequena nesta pesquisa não decorre exclusivamente de 
seu número populacional, mas de sua posição na rede urbana regional, de seu grau de centralidade e da 
natureza de suas funções urbanas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As considerações finais desta pesquisa resultam da articulação entre os diferentes níveis 

de análise - histórico, morfológico e experiencial - que estruturam a leitura da paisagem 

dos córregos de Itápolis.  Ao longo do trabalho, evidenciou-se que a compreensão da 

relação entre a cidade e a rede hídrica não pode ser reduzida a uma leitura apenas técnica 

e de planejamento. É necessário a integração entre os processos de formação urbana, 

legislações e as formas de apropriação cotidiana. Nesse sentido, as limitações 

encontradas no acesso a dados e documentos para essa pesquisa revelaram uma 

fragilidade na gestão e sistematização das informações sobre o território, o que impacta 

diretamente na leitura e no planejamento das áreas de fundos de vale. 

Essas dimensões analíticas permitiram responder à questão central da pesquisa, que 

envolveu a investigação de como o tecido urbano de Itápolis se configura em relação à 

sua rede hídrica, considerando suas transformações ao longo do tempo e sua vivência 

no presente. A análise também evidenciou que as paisagens dos córregos de Itápolis 

assumem um caráter de divergências, resultado da sobreposição de lógicas distintas de 

produção do espaço. Uma lógica geomorfológica associada à dinâmica natural dos 

cursos d’água e uma lógica urbana, marcada por processos de ocupação, 

infraestruturação e resoluções legais, frequentemente não levando em conta as 

dinâmicas cotidianas. Embora historicamente os cursos d’água tenham desempenhado 

papel estruturador na formação da cidade, sua valorização foi continuamente reduzida 

ao longo do processo de urbanização. No campo normativo e projetual, verificou-se que 

apesar da existência de legislações e planos para essas áreas em Itápolis, há uma lacuna 

significativa entre diretrizes e sua efetivação prática, resultando na existência de áreas 

com baixa qualidade paisagística e ambiental.  

A análise integrada da morfologia e das formas de apropriação evidenciou características 

recorrentes na relação cidade-córrego. Entre elas destacam-se a proximidade, 
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afastamento, ocultamento, integração e apropriações significativas, revelando que essas 

áreas não são homogêneas, mas sim complexas, configurando diversidades e conflitos. 

Dessa forma, as paisagens dos córregos podem ser compreendidas como paisagens em 

constante conflito. Não apenas pela sua condição física, mas pela coexistência de valores, 

usos e significados. Essas áreas expressam simultaneamente processos de degradação e 

potenciais de ressignificação, evidenciando como esses territórios podem ser estratégicos 

para a rearticulação entre cidade e natureza. Ao longo da pesquisa, observou-se que, 

mesmo em contextos marcados pela degradação e pela perda de visibilidade dos 

córregos, permanecem pequenos indícios de vínculos entre sociedade e paisagem, 

manifestados nas lembranças dos moradores, nas referências aos antigos usos das 

margens, nos percursos cotidianos e nas diferentes formas de apropriação registradas 

nas entrevistas e levantamentos de campo. Esses indícios demonstram que a relação 

entre população e córregos não foi interrompida, mas transformada ao longo do 

processo de urbanização. Portanto, compreender as várzeas urbanas de Itápolis a partir 

dessa leitura integrada da paisagem permite avançar para uma análise crítica das 

dinâmicas de ocupação e das limitações dos instrumentos de planejamento, 

evidenciando a necessidade de abordagens que superem a fragmentação entre 

infraestrutura urbana, meio ambiente e uso social.  

Nesse sentido, os resultados da pesquisa questionam o papel do planejamento urbano 

atualmente ao revelar que os instrumentos normativos e projetuais embora existentes, 

têm atuado de forma distante das dinâmicas socioespaciais e ambientais das áreas de 

fundo de vale. O distanciamento entre as diretrizes técnicas, institucionais e apropriações 

do cotidiano revelam lacunas na forma como essas áreas vêm sendo incorporadas ao 

tecido urbano, sendo tratadas apenas como espaços residuais e não como elementos 

estruturantes da paisagem urbana. Essa constatação evidencia que a permanência dos 

córregos na memória e na experiência cotidiana da população contrasta com sua 

invisibilidade no planejamento urbano. Os pequenos indícios de apropriação 

identificados ao longo da pesquisa revelam que esses espaços continuam produzindo 
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sentidos e pertencimento, ainda que frequentemente invisibilizados pelas intervenções 

urbanas e pela fragmentação da paisagem. 

Diferentemente de abordagens que analisam os córregos urbanos de forma isolada e 

distante do cotidiano, esta pesquisa propôs uma leitura integrada que articula processos 

históricos, configuração morfológica e experiências de apropriação na análise dessas 

paisagens. Ao dialogar com a perspectiva de Besse (2014a), que compreende a paisagem 

como construção cultural, experiência e projeto esta pesquisa reconhece que que os 

córregos Boa Vista, Viradouro e Querubim, não são apenas elementos físicos, mas 

integram uma paisagem fluvial urbana em constante transformação e carregado de 

valores simbólicos. Constituem territórios produzidos e praticados socialmente. 

Conforme afirma Besse (2014a), "a paisagem pode ser definida como um território 

produzido e praticado pelas sociedades humanas, por motivos que são, ao mesmo 

tempo, econômicos, políticos e culturais" (Besse, 2014a, p. 27). Sob essa perspectiva, os 

pequenos indícios registrados durante a pesquisa - memórias, vínculos afetivos, usos 

cotidianos e narrativas dos moradores - deixam de ser elementos secundários e passam 

a constituir evidências fundamentais da permanência da paisagem como experiência 

social. 

No âmbito metodológico, a aplicação do questionário evidenciou que as questões 

abertas apresentaram maior potencial analítico para compreender a relação entre a 

população e os córregos urbanos. Embora as questões fechadas tenham contribuído para 

identificar tendências gerais de percepção, foram as respostas discursivas que 

possibilitaram acessar memórias, experiências, vínculos afetivos, referências históricas e 

formas de apropriação cotidiana desses espaços. Esses relatos reforçaram a compreensão 

da paisagem como construção social e demonstraram que os significados atribuídos aos 

córregos extrapolam sua dimensão física, evidenciando aspectos que dificilmente seriam 

captados apenas por perguntas estruturadas. 
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Os pequenos indícios identificados ao longo da pesquisa revelam que esses fundos de 

vale permanecem presentes na memória coletiva, nos vínculos afetivos e nas práticas 

cotidianas dos moradores, reforçando que sua paisagem continua sendo produzida pelas 

formas de apropriação social. Como afirma Besse (2014a, p. 29), "fazer parte de uma 

paisagem, dela tirar a nossa identidade, é uma condição determinante do nosso estar no 

mundo". Assim, compreender a paisagem dos córregos implica reconhecer não apenas 

seus atributos físicos, mas também os processos de pertencimento, memória e 

identidade, em permanente construção.  

Dessa forma, a pesquisa avança ao aplicar esse referencial metodológico com análises 

para auxiliar em diretrizes futuras para os córregos urbanos de Itápolis, evidenciando 

padrões e especificidades na relação cidade-córregos, contribuindo para uma 

compreensão mais sistêmica e relacional dessas paisagens em contextos urbanos. 

Espera-se que essa pesquisa contribua para o reconhecimento das paisagens de várzeas, 

oferecendo subsídios para planos, projetos e gestão com estratégias de requalificação e 

reintegração, considerando os córregos como patrimônio ambiental, histórico e afetivo. 

Além de servir de embasamento para novas pesquisas, o estudo amplia o debate sobre 

rios urbanos ao evidenciar que mesmo em cidades de menor porte, permanecem 

vínculos entre a população e os cursos d'água que podem orientar novos modos de 

planejamento. Reconhecer esses pequenos indícios de memória, apropriação e 

pertencimento significa compreender que a recuperação dos córregos não depende 

apenas de intervenções físicas, mas também da valorização das experiências e dos 

significados construídos socialmente ao longo do tempo. E está mais do que na hora de 

enfrentar os conflitos e valorizar as potencialidades dessas áreas que são essenciais para 

a construção de uma paisagem mais integrada, resiliente e socialmente significativa. 
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